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Comitê Extraordinário COVID-19
Presidente: Carlos Eduardo Amaral Pereira da Silva

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 72, DE 31 DE JULHO DE 2020.

Atualiza o Plano Minas Consciente e altera a Deliberação 
do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 39, de 29 de abril 
de 2020, que aprova o Plano Minas Consciente, enquanto 
durar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA em decor-
rência da pandemia Coronavírus – COVID-19, em todo o 
território do Estado.

O COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19, no exercício de atribuição que lhe confere o 
art. 2º do Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 
6 de fevereiro de 2020, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março 
de 2020, na Resolução da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020, e na Resolução 5.554, de 
17 de julho de 2020,

DELIBERA:

Art. 1º – O Plano Minas Consciente, instituído pela Deliberação do Comitê Extraordinário 
COVID-19 nº 39, de 29 abril de 2020, fica atualizado nos termos desta deliberação e de seu Anexo.

Art. 2º – As alíneas do inciso I e o inciso IV do art. 2º-A da Deliberação do Comitê Extraordinário 
COVID-19 nº 39, de 2020, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando acrescentado ao mesmo artigo o 
inciso VI a seguir:

“Art. 2º-A – (...)
I – (...)
a) onda vermelha – serviços essenciais (maior restrição de atividade socioeconômica);
b) onda amarela – serviços não-essenciais (média restrição de atividade socioeconômica);
c) onda verde – serviços não-essenciais com maior risco (menor restrição de atividade 

socioeconômica);
(...)
IV – indicadores de capacidade assistencial, incidência e velocidade de progressão da pandemia;
(...)
VI – agrupamento de Municípios em regiões, para fins de planejamento, execução e revisão do 

Plano.”.
Art. 3º – O art. 3º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 39, de 2020, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º:
Art. 3º – (...)
§ 1º – O Município poderá alterar a fase de abertura de atividade socioeconômica desde que 

observados:
I – os indicadores de avaliação das macrorregiões ou das regiões definidas nos termos do inciso 

VI do art. 2º-A;
II – as condicionantes e os fluxos operacionais estabelecidos no Plano;
III – os princípios da motivação, razoabilidade, proporcionalidade, prevenção, precaução e 

publicidade.
§ 2º – O Município com população igual ou inferior a trinta mil habitantes poderá optar pelas nor-

mas específicas de abertura de atividade socioeconômica, nos termos do Plano.
Art. 4º – Fica revogada a alínea “d” do inciso I do art. 2º-A da Deliberação do Comitê Extraordi-

nário COVID-19 nº 39, de 29 de abril de 2020.
Art. 5º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 

dia 5 de agosto de 2020.
Belo Horizonte, 31 de julho de 2020.

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Saúde
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GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda
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Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

GERMANO LUIZ GOMES VIEIRA
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

OTTO ALEXANDRE LEVY REIS
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

SIMONE DEOUD SIQUEIRA
Ouvidora-Geral do Estado

ERLON DIAS DO NASCIMENTO BOTELHO, Coronel
Chefe do Estado-Maior, respondendo pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

OSVALDO DE SOUZA MARQUES, Coronel
Chefe do Gabinete Militar do Governador

WAGNER PINTO DE SOUZA
Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais

RODRIGO SOUSA RODRIGUES, Coronel
Comandante-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais

ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 72 , de 31 de 

julho de 2020)

A versão integral do Anexo encontra-se no endereço https://www.mg.gov.br/minasconsciente.

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 73, DE 31 DE JULHO DE 2020.

Dispõe sobre as medidas adotadas no âmbito do sistema 
de saúde do Estado de Minas Gerais, enquanto durar o 
estado de CALAMIDADE PÚBLICA em decorrência da 
pandemia causada pelo agente Coronavírus COVID-19, 
em todo o território do Estado.

O COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19, no exercício de atribuição que lhe confere o 
art. 2º do Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 
6 de fevereiro de 2020, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março 
de 2020, e nas Resoluções da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020, e nº 5.554, de 17 de 
julho de 2020,

DELIBERA:

Art. 1º – Esta deliberação dispõe sobre as medidas adotadas no âmbito do sistema de saúde do 
Estado de Minas Gerais, enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA em decorrência da pandemia 
causada pelo agente Coronavírus COVID-19, em todo o território do Estado, nos termos do Decreto nº 47.891, 
de 20 de março de 2020.

Art. 2º – Compete à autoridade responsável pela rede pública de saúde e pela rede privada con-
tratada ou conveniada com o Sistema Único de Saúde – SUS dispor, no âmbito de suas atribuições, sobre o 
remanejamento:

I – dos profissionais e materiais médico-hospitalares para outras áreas em que os serviços ambula-
toriais e cirúrgicos devam ser mantidos;

II – da reserva técnica dos profissionais de saúde.
Parágrafo único – Na hipótese do inciso II, o profissional deverá permanecer à disposição, em 

regime de sobreaviso.
Art. 3º – Ficam mantidos os atendimentos hospitalares nos seguintes setores:
I – urgência e emergência;
II – Unidade de Terapia Intensiva – UTI;
III – Hospital Dia;
IV – consultas e tratamentos em oncologia e a pacientes renais crônicos, inclusive em tratamento 

por hemodiálise;
V – internações reguladas por meio do Sistema SUSFácilMG;
VI – serviços ambulatoriais de infusão e aplicação de medicamentos;
VII – consultas, procedimentos e exames às gestantes, inclusive as Casas de Apoio à Gestante e 

Puérpera – Cagep e Casas da Gestante, Bebê e Puérperas – CGBP.
Art. 4º – Enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA, fica suspensa na rede pública e 

na rede privada contratada ou conveniada com o SUS, a realização de:
I – cirurgias e procedimentos cirúrgicos eletivos não essenciais;
II – consultas, exames e procedimentos ambulatoriais não essenciais.
§ 1º – Não se aplica o previsto no inciso I a paciente cardíaco ou oncológico de maior gravidade, 

cabendo ao médico especialista atestar que o atraso da cirurgia ou procedimento cirúrgico poderá aumentar o 
risco de mortalidade do paciente.

§ 2º – Na hipótese do inciso II, deverá o médico especialista atestar a essencialidade das consultas, 
dos exames e dos procedimentos ambulatoriais.

Art. 5º – Para fins de proteção do paciente a que se refere o § 1º do art. 4º, a rede pública e a rede 
privada contratada ou conveniada com o SUS, deverão adotar as seguintes medidas:

I – manter ala de internação com quarto exclusivo;
II – disponibilizar, preferencialmente, UTIs exclusivas para os pacientes que forem submetidos a 

procedimentos cirúrgicos eletivos;
III – manter o paciente em isolamento domiciliar pelo período de quatorze dias anteriores à data 

de realização do procedimento;
IV – exigir do paciente que não apresentar sintomas de problemas respiratórios a realização de 

exame de biologia molecular – RT-PCR antes do procedimento;
V – impedir a participação na equipe cirúrgica de pessoa com quaisquer sintomas de problemas 

respiratórios;
VI – exigir dos integrantes da equipe cirúrgica o exame de RT-PCR negativo realizado nos sete 

dias antecedentes ou a comprovação de já terem sido infectados e que estejam na condição de recuperados;
VII – permitir a presença de apenas um acompanhante do paciente durante o período de interna-

ção, desde que este não tenha sintomas de problemas respiratórios e tenha cumprido o isolamento domiciliar 
de quatorze dias;

VIII – proibir visitação de qualquer natureza durante o período de internação;
IX – exigir do paciente ou do seu familiar a assinatura de termo de consentimento livre e esclare-

cido – TCLE em que conste a responsabilidade compartilhada entre o paciente e a instituição de saúde relativos 
aos protocolos da cirurgia ou do procedimento cirúrgico e das informações sobre a COVID-19.

§ 1º – Na hipótese do inciso III, caso o paciente apresente sintomas de problemas respiratórios de 
qualquer natureza, o procedimento deverá ser adiado pelo período mínimo de dez dias, até a melhora completa 
do seu quadro clínico, devendo ainda o paciente realizar exame de RT-PCR no período de três a sete dias após 
início dos sintomas.

§ 2º – Na hipótese do inciso IV, caso o exame seja positivo, o procedimento deve ser suspenso e 
o paciente deverá permanecer em isolamento domiciliar por dez dias e, na hipótese de o paciente se tornar sin-
tomático, os dez dias de isolamento devem ser contabilizados a partir da data de início dos sinais e sintomas da 
COVID-19.

§ 3º – Na hipótese do inciso VI, consideram-se recuperados os integrantes que após um período 
mínimo de dez dias não apresentem sintomas de problemas respiratórios ou que possuam dois exames de biolo-
gia molecular negativos, coletados com intervalo mínimo de 24 horas.

Art. 6º – Os hospitais ou estabelecimentos congêneres da rede pública e da rede privada contratada 
ou conveniada com o SUS, ficam obrigados a comunicar à Secretaria de Estado de Saúde – SES a ocupação dos 
leitos adultos das UTIs de modo a viabilizar o monitoramento dos planos de contingência nos níveis estadual, 
regional e municipal.

Parágrafo único – A comunicação prevista no caput deverá ser realizada nos termos da Portaria do 
Ministério da Saúde nº 758, de 9 de abril de 2020, mediante formulário disponibilizado no endereço eletrônico 
notifica.saude.gov.br, enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA.

Art. 7º – Os hospitais ou estabelecimentos congêneres da rede pública e da rede privada contratada 
ou conveniada com o SUS, ficam obrigados a adotar o sistema SUSFácilMG para transferência inter-hospitalar 
e internação de pacientes de modo a viabilizar, de forma transparente e em tempo real, o monitoramento das 
internações por COVID-19 pelos órgãos competentes do Estado.

Art. 8º – Ficam suspensas, na rede pública e na rede privada de saúde, a entrada de acompanhante 
e a visita a sintomático ou infectado pelo Coronavírus COVID-19 em hospital ou estabelecimento congênere.

Parágrafo único – Compete à autoridade responsável pela direção do hospital ou estabelecimento 
congênere, autorizar, em caráter excepcional, o acompanhamento ou a visitação a paciente que não esteja pre-
vista no caput, desde que o visitante ou acompanhante:

I – não possua idade igual ou superior a sessenta anos;
II – não seja portador de doença crônica, tais como diabetes, hipertensão, cardiopatias, doença res-

piratória, pacientes oncológicos e imunossuprimidos, que tenha sido comprovada por atestado médico;
III – não seja gestante ou lactante;
IV – declare não ter apresentado qualquer sintoma da COVID-19 nos quatorze dias antecedentes.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200731234342014.
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Art. 9º – Fica revogada a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 19, de 22 de março 

de 2020.
Art. 10 – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 31 de julho de 2020.

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Saúde

MATEUS SIMÕES DE ALMEIDA
Secretário-Geral

MÁRCIO LUÍS DE OLIVEIRA
Consultor-Geral de Técnica Legislativa

ANA MARIA SOARES VALENTINI
Secretária de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

LEÔNIDAS OLIVEIRA
Secretário de Estado de Cultura e Turismo

FERNANDO PASSALIO DE AVELAR
Secretário de Estado Adjunto da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, respon-

dendo pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

ELIZABETH JUCÁ E MELLO JACOMETTI
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

JULIA FIGUEIREDO GOYTACAZ SANT’ANNA
Secretária de Estado de Educação

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda

IGOR MASCARENHAS ETO
Secretário de Estado de Governo

MARCO AURÉLIO DE BARCELOS SILVA
Secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade

MÁRIO LÚCIO ALVES DE ARAÚJO, General
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

GERMANO LUIZ GOMES VIEIRA
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

OTTO ALEXANDRE LEVY REIS
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

SIMONE DEOUD SIQUEIRA
Ouvidora-Geral do Estado

ERLON DIAS DO NASCIMENTO BOTELHO, Coronel
Chefe do Estado-Maior, respondendo pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

OSVALDO DE SOUZA MARQUES, Coronel
Chefe do Gabinete Militar do Governador

WAGNER PINTO DE SOUZA
Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais

RODRIGO SOUSA RODRIGUES, Coronel
Comandante-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais
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g) incidente de resolução de demandas repetitivas – IRDR –, incidente 
de assunção de competência – IAC –, incidente de uniformização de 
jurisprudência – IUJ –, incidente de arguição de inconstitucionalidade, 
pedido de uniformização de jurisprudência entre Turmas Recursais dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública, ação direta de inconstitucio-
nalidade – ADI –, recursos repetitivos e extraordinários, considerados 
estratégicos ;
h) ações coletivas relacionadas ao direito de greve de servidores públi-
cos estaduais;
i) ações relativas a serventias extrajudiciais, consideradas estratégicas;
i) outros processos estratégicos;
II – promover o acompanhamento especial de processo específico con-
fiado a outras unidades de representação judicial e extrajudicial, con-
siderado estratégico, podendo requisitar informações do estágio de 
tramitação e auxiliar na confecção de peças, sem prejuízo da respon-
sabilidade pessoal e da atuação do Procurador do Estado anteriormente 
designado para atuar no feito;
III – atuar nos processos administrativos de responsabilização – PAR 
–, na negociação, na celebração e no cumprimento dos acordos de leni-
ência e nos demais atos relacionados ao combate à improbidade e à 
corrupção, observado ato conjunto do Advogado-Geral do Estado e do 
Controlador-Geral do Estado;
IV – desempenhar atribuições judiciais e extrajudiciais estratégicas;
V – expedir orientações às unidades executoras para alinhamento estra-
tégico da atuação no contencioso.
§ 1º - Serão considerados estratégicos os feitos e demandas assim defi-
nidas pela Administração Superior da AGE ou pelo Procurador-Chefe 
da PDE.
§ 2º – Para a consecução das atribuições que lhe foram conferidas, a 
PDE poderá:
I – redistribuir, para acompanhamento das Procuradorias Especializa-
das e Advocacias Regionais, processos de que trata o inciso I do caput, 
quando relativos a demandas recorrentes ou sem relevância estratégica, 
a critério da Administração Superior da AGE;
II – solicitar a outro Procurador-Chefe a indicação de Procurador do 
Estado para atuar no feito junto à PDE, em demandas e processos repu-
tados de interesse pela Administração Superior da AGE ou pelo Procu-
rador-Chefe da PDE, e relacionados a matérias que envolvam a exper-
tise das demais Procuradorias Especializadas;
III – avocar, para acompanhamento direto, ações em trâmite junto a 
outras unidades, a critério da Administração Superior da AGE ou do 
Procurador-Chefe da PDE;
IV – encaminhar às unidades executoras os mandados de citação, os 
processos e demais expedientes que não tenham relevância estratégica, 
observadas as competências estabelecidas nesta Resolução;
V – examinar o interesse do Estado em ingressar nos processos em tra-
mitação nos quais não seja parte.
§ 3º – Na ocorrência das situações previstas no § 2º, I, a PDE indicará a 
peça jurídica inserida no Banco de Peças e Jurisprudência da AGE que 
servirá de referência para o Procurador designado na unidade para a 
qual o processo for redistribuído ou atuará dando-lhe o suporte judicial 
que se fizer necessário.
§ 4º – Estando a controvérsia estabilizada, poderá o Procurador-Chefe 
da PDE propor à Administração Superior da AGE a redistribuição do 
processo à outra Procuradoria Especializada pertinente, em qualquer 
fase da tramitação.
§ 5º – No caso de redistribuição de processo a outra unidade especia-
lizada, a Administração Superior da AGE poderá, conforme o caso, 
determinar posteriormente a reassunção do processo pela PDE.
Art. 3º – Compete à Procuradoria Administrativa e de Pessoal – PA:
I – representar e defender o Estado nas questões ou ações que envol-
vam matérias de interesse dos servidores públicos estaduais, ativos e 
inativos, e dos demais Poderes, incluindo reposicionamento, vantagens 
remuneratórias, concursos públicos, direitos e deveres, dentre outras 
matérias afetas à área de pessoal;
II – representar e defender o Estado, o Instituto de Previdência dos Ser-
vidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg, quando em litisconsórcio, 
nas ações que envolvam aposentadoria, cumulada ou não com pedido 
relativo à contribuição previdenciária, e benefícios assistenciais dos 
servidores públicos estaduais efetivos, ativos e inativos, dependentes 
e herdeiros, dos órgãos da administração direta e dos demais Poderes, 
bem como pensões acidentárias, pensões especiais, pensões do foro 
extrajudicial e pensões especiais de natureza não previdenciária dos 
órgãos da administração direta estadual;
III - representar e defender o Estado nas ações envolvendo infrações 
disciplinares de militares, perante as auditorias militares;
IV – propor ações relativas à perda de posto e patente de oficiais perante 
o Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais – TJMMG;
V – acompanhar nas ações e quaisquer outras questões cumuladas refe-
rentes à Lei Complementar nº 100, de 05 de novembro de 2007;
VI – atuar nas ações relativas a serventias extrajudiciais, no âmbito de 
sua competência.
§ 1º – Nas hipóteses dos incisos I e II do caput, fica excepcionada a 
atuação da Advocacia-Geral do Estado quando se tratar de servidores 
do Poder Legislativo, nos termos do art. 128, § 5º, da Constituição do 
Estado de Minas Gerais.
§ 2º – Na hipótese do inciso II, quando houver litisconsórcio entre o 
Estado e o Instituto de Previdência dos Servidores Militares – IPSM, a 
representação e a defesa do Instituto serão realizadas pela Procurado-
ria do Instituto, sob supervisão da PA, que poderá avocar determinado 
processo, em qualquer fase, em função da complexidade ou represen-
tatividade da ação para o Estado, hipótese em que o Procurador-Chefe 
reportará o ocorrido ao Advogado-Geral do Estado.
Art. 4º – Compete à Procuradoria de Direitos Difusos, Obrigações e 
Patrimônio – PDOP:
I – representar e defender judicialmente o Estado nas questões ou ações 
que tramitam nas comarcas de sua competência e que envolvam:
a) obrigações e responsabilidade civil do Estado, ressalvadas as compe-
tências das demais Procuradorias Especializadas e das Regionais;
b) imposição de obrigações civis positivas ou negativas relacionadas ao 
patrimônio imobiliário estadual;
c) proteção do patrimônio imobiliário, artístico e histórico do Estado;
d) discriminatórias de terras devolutas estaduais;
e) usucapião;
f) meio ambiente, inclusive das autarquias e fundações,salvo as que 
tenham por objeto o meio ambiente de trabalho ou que sejam classifica-
das como estratégicas nos termos do art. 2º, inciso I, alínea “e”;
g) habeas data;
II – ajuizar ação judicial em favor do Estado e cobrar crédito não tribu-
tário do Estado, não passível de inscrição em dívida ativa, relativo às 
matérias de sua competência;
III – representar judicialmente o Estado em segunda instâncias, nas 
matérias de sua de sua competência;
IV – representar judicialmente o Estado, suas autarquias e fundações 
relativamente às ações envolvendo judicialização da saúde, desde que 
fundamentadas no Sistema Único de Sáude – SUS.
V - representar judicialmente o Estado, suas autarquias e fundações 
relativamente às ações usucapião; e
VI - representar judicialmente o Estado, suas autarquias e fundações 
relativamente às ações meio ambiente, salvo as que tenham por objeto o 
meio ambiente de trabalho ou que sejam classificadas como estratégicas 
nos termos do art. 2º, inciso I, alínea “e”;
Parágrafo único - Nas ações de usucapião em que houver interesse do 
Estado, autarquias ou Fundações constatado pela Regional, as mani-
festações serão elaboradas pela PDOP, que posteriormente retornará 
o acompanhamento processual à Advocacia Regional territorialmente 
responsável
Art. 5º – Compete à Procuradoria de Autarquias e Fundações – PAF:
I – representar e defender as autarquias e fundações do Estado nas ques-
tões ou ações que envolvam matérias afetas aos seus servidores, inclu-
sive aposentadoria;
II – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações nas 
ações relativas a contribuições previdenciárias e quaisquer outras maté-
rias previdenciárias, bem como a benefícios assistenciais de seus ser-
vidores efetivos ativos, inativos, dependentes e herdeiros, em espe-
cial ações fundadas na Lei Complementar nº 64, de 25 de março de 
2002, ações relativas a pecúlio, pensões por morte e demais pensões 
de competência do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 
de Minas Gerais – Ipsemg –, observados os arts. 3º, II, e 6º, VI, desta 
Resolução;
III – representar e defender administrativa ou judicialmente as autar-
quias e fundações do Estado nas questões ou ações que envolvam obri-
gações e responsabilidade civil e proteção do patrimônio imobiliário, 
artístico e histórico;
IV – representar e defender administrativa ou judicialmente o Estado, 
suas autarquias e fundações nas questões ou ações que envolvam 
desapropriação;
VI – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações, nas 
ações em que figurem como litiscorsortes, facultativos ou necessários, 
observadas as exceções constantes desta Resolução;

Secretaria de Estado 
de Governo

Secretário: Igor Mascarenhas Eto

Expediente
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, 

GESTÃO E FINANÇAS 
ATO DO SENHOR DIRETOR 

Competência delegadapela Resolução SEGOVNº 756/2020, publicada 
em 23/06/2020:
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003, à servidora, 
SANDRA APARECIDA DE JESUS, MASP 1045367-8, admissão 01, 
por 1 mês: referente ao 4º quinquênio, a partir de 03/08/2020. 

MARCELUS FERNANDES LIMA
DIRETOR

31 1382371 - 1

Controladoria-
Geral do Estado
Controlador-Geral: Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda

Expediente
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-
PRÊMIO,nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003, e em 
conformidade à Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 2, 
de 16 de março de 2020, aos servidores: MASP373.273-2,CLAUDIO 
DE SOUZA ALMEIDA, por 30 dias, referente ao 4º quinquênio de 
exercício, a partir de 31/07/2020.
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-
PRÊMIO,nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003, 
MASP1.336.592-9,CYNTHIA MARTINS VIEIRA, por 1 mês, refe-
rente ao 1º quinquênio de exercício, a partir de 20/07/2020.

Adriana Dolabela Alves de Sousa
Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças
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Advocacia-Geral 
do Estado
Advogado-Geral: Sérgio Pessoa de Paula Castro

Expediente
ATO ASSINADO PELO SENHOR ADVOGADO-

GERAL DO ESTADO, EM 28/07/2020: 
*ATO AGE N° 2.728

Onde se lê: “...a contar de 17/07/2020...”
Leia-se: “...a contar de 17/08/2020...”
* Retificação em virtude de incorreção verificada na publicação no 
“Minas Gerais” de 31/07/2020.
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RESOLUÇÃO AGE Nº 64, DE 31 DE JULHO DE 2020
Fixa as competências das Procuradorias Especializadas da Advocacia-
Geral do Estado, das Advocacias Regionais do Estado, da Consultoria 
Jurídica e da Assessoria de Representação no Distrito Federal.
O ADVOGADO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto nas Leis Complementares nº 30, de 10 de 
agosto de 1993, nº 35, de 29 de dezembro de 1994, nº 81, de 10 de 
agosto de 2004, nº 83, de 28 de janeiro de 2005, nº 151, de 17 de dezem-
bro de 2019, e no Decreto nº 47.963, de 28 de maio de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º – As competências e atribuições das Procuradorias Especiali-
zadas, das Advocacias Regionais do Estado – ARE –, da Consultoria 
Jurídica – CJ – e da Assessoria de Representação no Distrito Federal – 
ARDF – são fixadas por esta Resolução.
Art. 2º – Compete à Procuradoria de Demandas Estratégicas – PDE:
I – promover ordinariamente a gestão do contencioso de interesse da 
Administração Superior da AGE, representando o Estado em:
a) ações que envolvam a defesa do Governador do Estado;
b) ações que envolvam os membros do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais – TJMG –, do Tribunal de Contas de Minas Gerais – TCEMG 
–, do Ministério Público do Tribunal de Contas de Minas Gerais – 
MPTCE –, do Ministério Público de Minas Gerais– MPMG;
c) ações civis públicas, ações populares e ações ajuizadas por sindi-
cato de classe de servidores estaduais na defesa de interesses coletivos, 
desde que consideradas estratégicas;
d) ações de improbidade administrativa que envolvam as autoridades 
descritas nas alíneas “a” e “b” e quando necessário seu ajuizamento 
contra particular, desde que consideradas estratégicas;
e) demandas que tenham por objeto ato lesivo ao meio ambiente e 
sejam classificadas como estratégicas;
f) ações estratégicas nos Tribunais de Contas do Estado e da União, 
bem como nos Tribunais Superiores;

VII – ajuizar ação judicial e cobrar créditos não tributários das autar-
quias e fundações do Estado, não passíveis de inscrição em dívida ativa, 
relativos às matérias de sua competência;
VIII – representar judicialmente o Ipsemg e o Estado nas ações rela-
tivas a assistência à saúde prestada pelo Ipsemg, inclusive pedidos de 
medicamentos, internação e similares.
§ 1º – A PAF será responsável por elaborar a contestação, quando se 
tratem de autos físicos, e pelas manifestações processuais, quando os 
processos forem eletrônicos, ficando ressalvadas as audiências, que 
deverão ser acompanhadas pelas Advocacias Regionais do Estado, 
observadas as competências descritas no caput.
§ 2º – Caberá à Procuradoria do Instituto de Previdência dos Servido-
res Militares do Estado de Minas Gerais – IPSM – a representação e 
a defesa nas ações que envolvam o Instituto, salvo se o Procurador-
Chefe da PAF entender necessário avocar a esta determinado processo, 
em qualquer fase, em função da complexidade ou representatividade da 
ação para o Estado, hipótese em que reportará o ocorrido ao Advogado-
Geral do Estado, ressalvado o disposto no art. 7º, § 3º.
§ 3º – Nas ações propostas contra o Estado de Minas Gerais e o IPSM, 
em litisconsórcio ou não, que versem sobre contribuição previdenciária 
de servidor ou militar ativo, de inativo e pensionista, a defesa e acom-
panhamento devem ser realizados pela Procuradoria do IPSM, em pri-
meira e segunda instâncias, sob supervisão da PAF.
§ 4º – A PAF será responsável pelo contencioso de empresa estatal 
dependente em caso de assunção prevista no § 2º do art. 1º-A da Lei 
Complementar nº 83, de 28 de janeiro de 2005, observadas as compe-
tências descritas no caput.
Art. 6º – Compete à Procuradoria do Tesouro, Precatórios e Trabalho 
– PTPT:
I – representar e defender administrativa ou judicialmente o Estado, 
suas autarquias e fundações nas questões ou ações envolvendo a Legis-
lação do Trabalho, a Justiça do Trabalho, o Ministério Público do Tra-
balho – MPT –, a Fiscalização do Trabalho, inclusive relacionadas a 
discussão sobre Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
II – representar e defender os interesses do Estado, na via adminis-
trativa ou judicial, enquanto sucessor das entidades da administração 
indireta do Estado;
III – realizar a gestão judicial dos precatórios devidos pelo Estado, suas 
autarquias e fundações, ressalvada a competência administrativa da 
Diretoria-Geral;
IV – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações nas 
ações que envolvam Unidade Real de Valor – URV;
V – representar e defender o Estado nas ações de execução de hono-
rários dativos que estejam em trâmite pela via eletrônica e física no 
âmbito de sua competência territorial e as ações eletrônicas que estejam 
sob acompanhamento e que vierem a ser ajuizadas no âmbito de com-
petência territorial das Advocacias Regionais e dos Escritórios Seccio-
nais, ressalvada a competência administrativa da Diretoria-Geral;
VI – representar e defender administrativa ou judicialmente o Estado, 
suas autarquias e fundações nas ações e quaisquer outras questões 
cumuladas relativas a contratos temporários e ao processo seletivo de 
contratação, inclusive na modalidade designação regida pela Lei nº 
10.254, de 20 de julho de 1990;
VII – atuar nas questões e ações relativas ao meio ambiente de 
trabalho;
VIII – apoiar as entidades da administração indireta do Estado nas 
negociações coletivas de trabalho;
IX – atuar nas ações relativas a serventias extrajudiciais, no âmbito de 
sua competência.
Art. 7º – Compete à Procuradoria de Tributos e Assuntos Fiscais 
- PTF:
I – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações, em 
grau de recurso, nas ações judiciais envolvendo matéria tributária, fis-
cal ou relativa a crédito não tributário passível de inscrição em dívida 
ativa, perante o TJMG, após a apresentação das razões, contrarrazões, 
minutas ou contraminutas, quando a representação e defesa do Estado, 
suas autarquias e fundações for de competência das ARE, 1ª PDA ou 
2ª PDA;
II – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações nas 
ações judiciais de competência originária do TJMG, envolvendo maté-
ria tributária, fiscal ou relativa a crédito não tributário passível de ins-
crição em dívida ativa;
III – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações, nas 
ações judiciais envolvendo matéria tributária ou fiscal, que tramitem 
nas comarcas de sua atuação, inclusive em fase de cumprimento de sen-
tença, e não estejam relacionadas a crédito tributário objeto de execu-
ção fiscal ou de cobrança pelos meios alternativos, ressalvadas as ações 
decorrentes do disposto no art. 8º, inciso IV, e no art. 9º, inciso XI;
IV – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações, 
nas ações judiciais envolvendo crédito não tributário passível de ins-
crição em dívida ativa, inclusive de natureza ambiental, que tramitem 
nas comarcas de sua atuação, inclusive em fase de cumprimento de 
sentença, e não estejam relacionadas a crédito não tributário objeto de 
execução fiscal ou de cobrança pelos meios alternativos, ressalvadas as 
ações decorrentes do disposto no art. 8º, inciso IV;
V – elaborar informações e acompanhar mandados de segurança relati-
vos à matéria tributária ou fiscal impetrado no TJMG contra o Gover-
nador do Estado e o Secretário de Estado de Fazenda, ou, na primeira 
instância, em comarcas de sua atuação, contra autoridade da Secretaria 
de Estado de Fazenda – SEF, do Conselho de Contribuintes ou outra 
autoridade estadual indicada como coatora, que não estejam relaciona-
dos a crédito tributário objeto de execução fiscal ou de cobrança pelos 
meios alternativos;
VI – representar e defender o Estado em Processos Tributários Admi-
nistrativos – PTA – perante o Conselho de Contribuintes do Estado de 
Minas Gerais;
VII – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações nos 
processos tributários administrativos previdenciários e fiscais perante a 
Receita Federal do Brasil – RFB – ou a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN;

VIII – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações nas 
ações judiciais envolvendo matéria tributária previdenciária federal ou 
fiscal, perante a Justiça Federal de primeira instância, que tramitem nas 
comarcas de sua atuação;
X – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações nas 
ações envolvendo matéria tributária, fiscal e previdenciária tributá-
ria federal, de competência originária do Supremo Tribunal Federal, 
quando solicitado pela Administração Superior da AGE;
X – orientar as autarquias e fundações do Estado sobre os conflitos 
administrativos ou judiciais envolvendo matéria tributária previdenci-
ária federal e fiscal;
XI – orientar e auxiliar as demais unidades da AGE sobre matéria tribu-
tária, fiscal e previdenciária tributária federal;
XII – registrar no Tribunus e no Sistema de Informação e Controle da 
Arrecadação e Fiscalização – SICAF –, as movimentações referentes 
à concessão e à revogação de liminares, tutelas de urgência, tutelas de 
evidência ou ordem de segurança, nos processos de sua competência, 
enviando mensagem eletrônica às AREs, 1ª PDA e 2ª PDA;
XIII – assessorar, em matéria tributária, fiscal e previdenciária o Gabi-
nete da SEF, quando por este solicitado à Administração Superior da 
AGE, especialmente na elaboração de leis, decretos, regimes especiais 
e demais normas previstas na legislação de regência da matéria;
XIV – atuar nas ações relativas a serventias extrajudiciais, no âmbito 
de sua competência.
§ 1º – As informações referidas no inciso V do caput serão firmadas 
pela autoridade indicada como coatora e estruturadas mediante sub-
sídios prévios prestados pela própria autoridade ou pela respectiva 
assessoria.
§ 2º – Ficam excluídos da competência inscrita no inciso V do caput 
os mandados de segurança impetrados por contribuintes sujeitos ao 
acompanhamento da 2ª PDA, nos termos do art. 9º, inciso VII, desta 
Resolução.
§ 3º – A PTF atuará nas ações que tenham como objeto o reconheci-
mento do direito à isenção do Imposto de Renda, cumulado ou não com 
pedidos relativos à contribuição previdenciária, excetuadas as ações 
judiciais em curso nos Juizados Especiais.
Art. 8º – Compete à 1ª Procuradoria da Dívida Ativa – 1ª PDA:
I – executar o controle de legalidade e a inscrição do crédito tributá-
rio em dívida ativa, bem como a representação e defesa, em juízo, do 
Estado, suas autarquias e fundações, em primeira instância, nas execu-
ções fiscais e ações relacionadas a tais créditos, nas comarcas de sua 
atuação;
II – executar o controle de legalidade e a inscrição de crédito não tri-
butário em dívida ativa, bem como a representação e defesa, em juízo, 
do Estado, suas autarquias e fundações, em primeira instância, nas exe-
cuções fiscais e ações relacionadas a tais créditos, nas comarcas de sua 
atuação;
III - executar o controle de legalidade e a inscrição em dívida ativa 
de crédito oriundo de processo administrativo disciplinado pelo 
Decreto Estadual nº 46.830, de 14 de setembro de 2015, cabendo o 
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